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MENSAGEM N 0 6,452 

ESTADO DO CEARA 

INCLWVSE NO EXPEDIENTE 
EM J3 J<SL 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a essa Augusta Assembléia Legislativa o 

incluso Projeto de Lei, para que seja autonzada a realização de operação de crédito 

externo, no valor de US$ 90 milhões (noventa milhões de dólares), junto ao Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, visando o financiamento 

do Projeto de Melhona da Qualidade da Educação Básica do Ceará 

Refendo projeto, no contexto do Plano Estratégico de Capacitação da 

População que se procura efetivar no Estado, tem como objetivo pnncipal melhorar a 

qualidade e eficiência do sistema de educação pública do Ceará, com vistas à redução 

do déficit de atendimento á educação infantil e alfabetização de adultos, à correção da 

distorção idade-séne no ensino fundamental e médio e o aumento da qualificação do 

profissional de ensino 

Apesar do forte compromisso do Governo do Estado e o progresso já 

alcançado na área da educação, no decorrer dos últimos anos, importantes desafios 

ainda precisam ser enfrentados para se assegurar uma educação de qualidade e uma 

qualificação adequada dos recursos humanos 

Exmo. Sr. 

Deputado Wellington Landin 

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Nesta 
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ESTADO OOCEARÁ 

O projeto proposto, que envolverá recursos totais da ordem de US^ 

150 000 000,00(eentoeemquenta milhões dólares), te ráaduraçãodeomeo anos, 

enfocando estrategicamente problemas da qualidade e eficiência do ensmo 

fundamental, amphaçáo do acesso, gestão da escola e do sistema de ensmo e 

coordenação entre os sistemas mumcipaiseestadual 

Olante das considerações expostas, etendoem vistaqueoobjetode 

financiamento de que trataoProjeto de Lei anexo revestese de grande importância para 

oalcancedosobjetivos do Plano Estratégico de Educação do atual Oovemo,sohcito de 

Vossa Excelênciaavahosacolaboraçãoeonecessánoapoioàpresente proposta 

No ensejo, formulo a VExa protestos de elevada consideração e 

respeito 

PALÁCIO DO GOVERNO OO ESTADO OOCEARÁ, em Fortalezas aos de 

2^ ^ fevereiro de 2000 

Tasso Ribeiro ^ereissati 

GOVERNADOR DOESTADO 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO A CONTRAIR A 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

EXTERNO QUE INDICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art I o - Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a contrair operação de 

crédito até o limite de US$ 90 000 000,00 (noventa milhões de dólares), junto ao BIRD 

- Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, com garantia da União, 

destinada a execução do Projeto de Melhona da Qualidade da Educação Básica no 

Estado do Ceará 

An 2° - Para garantia da operação de que trata o artigo antenor, o Estado do 

Ceará obnga-se a vincular, como contrapartida à garantia da União, as cotas de 

repartição constitucional das receitas tnbutánas estabelecidas nos artigos 157 e 159, 

complementadas pelas receitas própnas, nos termos do art 167, inciso IV, todos da 

Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas 

Art 3 - 0 Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentánas anuais, 

dotações suficientes á cobertura das responsabilidades decorrentes da execução desta 

Lei 

Art 4* - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contráno 
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ASSEMELHA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 
Mensagem n 0 6452 
Maténa . Autonza o Chefe do Poder Executivo a contrair a 
operação de crédito externo que indica e dá outras 
providências (US$90.000.000,00) 

PARECER N 0 L009/2000 

Ementa' Autorização legislativa para 
a contratação de operação de crédito 
junto ao BIRD — Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento, 
até o limite de US$90.000.000,00, 
destinados à execução do Projeto de 
Melhoria da Qualidade da Educação 
Básica no Estado do Ceará. 
Atendimento das regras 
constitucionais pertinentes. 
Admissibilidade da proposição. 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do 

Ceará, através da Mensagem n0 6.452, apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de lei, objetivando obter autorização 

legislativa para contrair "operação de crédito externo, no 

valor de até US$90.000.000,00 (noventa milhões de dólares), 

junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento - BIRD, visando o financiamento do Projeto 

de Melhoria da Qualidade da Educação Básica do Ceará". 

2. 0 Chefe do Poder Execut ivo expõe que: 

Í\N 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n 0 6452 
Matéria : Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair a 
operação de crédito externo que indica e dá outras 
providências (US$90 000 000,00) 

"Referido projeto, no contexto do Plano 

Estratégico de Capacitação da População que se 

procura efetivar no Estado, tem como objetivo 

principal melhorar a qualidade e eficiência do 

sistema de educação pública do Ceará, com vistas 

à redução do déficit de atendimento à educação 

infantil e alfabetização de adultos, à correção 

da distorção idade-séne no ensmo fundamental e 

médio e o aumento da qualificação do profissional 

de ensmo. 

Apesar do forte compromisso do Governo do Estado 

e o progresso já alcançado na área de educação, 

no decorrer dos últimos anos, importantes 

desafios amda precisam ser enfrentados para se 

assegurar uma educação de qualidade e uma 

qualificação adequada dos recursos humanos. 

O projeto proposto, que envolverá recursos totais 

da ordem de US$150. 000. 000,00 (cento e cmqúenta 

milhões dólares), terá a duração de cmco anos, 

enfocando estrategicamente problemas de qualidade 

e eficiência do ensino fundamental, ampliação do 

acesso, gestão da escola e do sistema de ensmo e 

coordenação entre os sistemas municipais e 

estadual." 

/ 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail epovo@al ce gov br - http //www.al.ce gov br 
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C E A R Á 

LEGISLATIVA 
Mensagem n 0 6452 
Maténa * Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair a 
operação de crédito externo que indica e dá outras 
providências (US$90.000.000,00) 

3. O projeto em referência aguarda parecer da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, competente 

para examinar, em caráter preliminar, a admissibilidade de 

proposições sob os aspectos de constitucionalidade, 

legalidade, jundicidade, regimentalidade e de técnica de 

redação legislativa, podendo, quando for o caso, 

pronunciar-se sobre o mérito (art. 96, I , Resolução n0 389, 

de 11.12.1996 - Regimento Interno da Assembléia 

Legislativa) , sendo o respectivo parecer terminativo, 

quanto à constitucionalidade ou jundicidade da matéria 

{ver art. 97, I , do Regimento Interno). 

I I 

4. A proposição objetiva, inicialmente, o 

atendimento do a r t . 49, XXV, da Constituição do Estado do 

Ceará, o qual determina que compete à Assembléia 

Legislativa autorizar o Governador a efetuar ou con t r a i r 

empréstimos. 

5. Em outra vertente, o projeto, ao pugnar por 

autorização l e g i s l a t i v a para i n c l u i r nas propostas 

orçamentárias anuais dotações suficientes à cobertura das 

responsabilidades decorrentes do empréstimo que almeja 

firmar, busca adequar-se ao a r t . 205, I I , do Texto 

NH 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel. (O-XX-85) 277 2500 - Fax* (O-XX-85) 277 2753 
Telex (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail. epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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C E A R A 

LEGISLATIVA 
Mensagem n 0 6452 
Maténa : Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair a 
operação de crédito externo que indica e dá outras 
providências (US$90.000.000,00) 

Estadual, quando este prescreve ser vedada a realização de 

despesas e a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais. 

6. Portanto, para a disponibilidade de recursos 

na forma almejada - vale d izer , por empréstimo - o Poder 

Executivo necessita - e s o l i c i t a - autorização 

l e g i s l a t i v a . 

7. Os ar t s . I o e 3 o do projeto buscam obedecer os 

comandos constitucionais referidos, visando o primeiro 

autorização para a contratação do empréstimo específico, e 

o último a autorização para inclusão, pelo Poder Executivo, 

de crédito orçamentário correspondente às obrigações 

decorrentes e vinculadas ao empréstimo porventura 

autorizado. 

8. Por sua vez, a concessão de garantia ao futuro 

empréstimo junto ao BIRD, a ser efetivada na forma do a r t . 

2 o da proposição, ajusta-se ao comando do a r t . 167, IV, da 

Constituição Federal, combinado com o § 4 o do mesmo ar t i g o , 

que permite a vinculação dos recursos de que tratam os 

artigos 157 e 159, I , a e b, e I I , para a prestação de 

garantia ou contragarantia â União e para pagamento de 

débitos para com esta. Demais, não há vedação 

constitucional de vinculação de receitas outras, que não 

impostos, â garantia de empréstimos, desde que mediante 

autorização lega l . 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

. J Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel. (O-XX-85) 277.2500 - Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n° 6452 
Maténa : Autonza o Chefe do Poder Executivo a contrair a 
operação de crédito externo que indica e dá outras 
providências (US$90.000.000,00) 

9. Demais, ressalte-se que não visualizamos 

qualquer ofensa à Lei de Diretnzes Orçamentárias para o 

exercício financeiro de 2000, e ao Plano Plurianual do 

Estado do Ceará. 

10. Por fim, pondere-se que descabe na seara de 

parecer sobre a constitucionalidade da proposição em foco, 

averiguar a adequação da mesma aos lim i t e s globais para as 

operações de crédito externo dos Estados, traçados pelo 

Senado Federal. 

I I I 

11. Pelo exposto posicionamo-nos pela 

admissibilidade da proposição. 

12. É o nosso parecer, à consideração da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 28 de fevereiro de 2000. 

odW 
l|i v\MmjLL 

Fernando Antônio Costa de Oliveira 
Procurador 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel (O-XX-85) 277.2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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PARECER N f l 01/2000 

O Chefe do Poder Executivo Estadual encaminha à Assembléia Legislativa Mensagem 

acompanhada de Projeto de Lei, solicitando a competente autorização para contratar com 

o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD ou Banco Mundial, 

Operação de Crédito Externo até o limite de US$ 90,000,000 00 (Noventa Milhões de 

Dólares Norte-Amencanos), destinados a compor a Estrutura Financeira do Projeto de 

Melhona da Qualidade da Educação Básica do Ceará Vale salientar, que o valor 

supramencionado corresponde a 60% do investimento total do projeto que é da ordem de 

US$150,000,000 00 (Cento e Cinquenta Milhões de Dólares Norte-Amencanos) Portanto, 

a Operação de Crédito Externo no valor de US$90 (Noventa Milhões de Dólares), 

corresponde nesta data a R$160 650 000,00 (Cento e Sessenta Milhões e Seiscentos e 

Cinquenta Mil Reais), conforme a paridade do câmbio na data de hoje de 

R$1t7850/US$1 00 

O Projeto de Melhona da Qualidade da Educação Básica do Ceará tem como objetivo 

fundamental melhorar a qualidade e eficiência do Sistema de Educação Pública do Ceará, 

o que corresponde como opção estratégica de capacitar a população para o 

desenvolvimento, estabelecida no Plano Plunanual 2000 - 2003 

A implantação do Projeto "Todos para Educação de Qualidade para Todos", tendo a 

escola como ponto de partida de toda ação pedagógica, possibilitou ao Ceará promover a 

universalização técnica do acesso ao Ensino Fundamental, com cobertura de matrículas 

de 97% na faixa de 7 a 14 anos e com a redução da taxa de analfabetismo geral para 

31,5% e redução para 22% da população de 15 a 39 anos 

^ 

j 
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ESTADO DO CEARÁ 

;c 
COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E CRÉDITO PÚBUCO - CPFCP 

A Resolução n- 78, de 1998, do Senado Federal, que dispõe sobre as Operações de 

Crédito Interna e Externa dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, estabelece 

alguns parâmetros, tais como 

a) Art 5° - As Operações de Créditos realizadas em 2000 não poderão exceder o 

montante das despesas de capital fixadas no Orçamento do Exercício Para essa 

operação o Estado está comprometendo apenas 27% (vinte e sete por cento), do total 

de R$615 127 149 (Seiscentos e Quinze Milhões, Cento e Vinte e Sete Mil, Cento e 

Quarenta e Nove Reais), fixados para as despesas de capital relativas ao exercia o 

vigente, 

b) Art6 2 , Inciso I - O montante global das operações realizadas no atual exercício 

financeiro náo poderá ser supenor a 18% da Receita Líquida Real Anual A última 

posição levantada pelo BACEN/DEFOR (Anexo II) indica uma RLR de R$2 518 831 A 

operação de crédito solicitada não é supenor a 7% da RLR aqui estabelecida, 

c) Arte 5, Inciso II - O dispêndio anual máximo com as amortizações, juros e demais 

encargos de todas as operações de crédito contratados e a contratar no exercício não 

poderá exceder a 13% da Receita Líquida Real, o que também é comprovado nos 

Anexos IV-A e B, 

d) Art 6Q, Inciso lll - O saldo total da dívida não poderá exceder, em 2000, a 1,9 vezes a 

Receita Líquida Real Anual Conforme anexo BACEN/DEFOR, temos uma Receita 

Líquida Real de R$2 518 831 que, comparando com o saldo de R$3 314 533 venfica

se que o limite está em tomo de 1,31 vezes, ou seja, mfenor ao estabelecido na 

resolução supracitada 

g 
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COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E CREDITO PUBUCO - CPFCP 
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Em face ao exposto e, considerando que o Projeto de Melhoria da Qualidade da 

Educação Básica do Ceará está inserido no Programa de Reestruturação e de Ajuste 

Fiscal do Estado, somos de parecer favorável á tramitação do pedido de autonzação para 

financiamento 

À consideração do Sr Secretáno da Fazenda e Presidente da Comissão de Programação 

Financeira e Crédito Público 

^ 
Fortaleza, 24 de fevereiro de 2000 

/ O ^ Í U M A Í < ^ < A A ^ . QAJIAAA 
^/ALEXANDRE SOBREIRA CIALDINI 
Coordenador de Administração Fazendána 
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BSRDO DO CSMtA 
SBOtmiA DA PAMDA 

sisraa DimSiBEMCA fciti 1.21/02/2000 
Posição ea-31/12/1999 

DISCmiHJOO DPimtao/1999 

Divida Fundada Interna 2 477 004 
Divida coo o Tesouro nacional 2.0Í3.SU 

Lei 7.976/89 714.816 
lei 8.727/93 mm Lei 9.4H/97 83.328 
Bams Rei Eeneq Div Brterna 106.478 
Outras Div.c/Tteouro Baciooal 772 049 

Divida Bancaria 405.544 
Bancos Federais 405 544 

Banco do Brasil 
CBF 92.491 
BHDBS 141 952 
Outros 171 101 

Bancos Estaduais 
Bancos Privados 

Divida McÈiliaria Interna 
Ootns Dividas 7 949 

IHSS 
FGR 
Outros 7 949 

m Divida Funfcda Externa 837.529 
mm 814.462 
Outros 23.067 

Divida Total 3 314.533 
Divida Flutuante 200.4(1 

Resto a Paqar 163.898 
Serviços da Divida a Paqar 
Outras Div.Flutuantes(Dgositos) * 36.563 

OBpnn.tài.Iod Bonr p/T Bst 1.196 
Garantias 532.737 

Valor sujeito à alteração. 

^ 

di^^y 



O*:** PM BANCO CENTRAL/CORD-: 

<y 
e x 4 2 1 4 8 6 0 P . 0 1 

Estado do Ceará R$1.000,00 
Data Baae 

NOV/99 

CMculo do Ruttuttado Primária 

Receita total 
(-) Operações de crédito 
(-) Receitas de Privatização 
(-) Receitas decorrentes de anulação de rasto a pagar 
(•) Receitas provenlantea de rendimentos de aplicações financeiras 
(•) Despesa total 
(-) Transferência financeira para a administração indlreta1' 
(-) Transferftnaa financeira para outros poderes" 

' (+) Encargo» da divida Interna 
(+) Encargos da divida externa 
(+) Amortização da divida Interna 
(+) Amortização da divida externa 
(+) Anulação de restos a pagar relativa a empenhos do ano anterior 
(+) Despesas com aquisição de títulos de capital já tntegralizado 

Resultado Primirio 

5 030.862 
1.208.331 

121 
0 

225.717 
4.620.104 

0 
0 

147.985 
44.660 

207.458 
20.187 

143 
0 

«696.948 

Cálculo da Rarmlta Llnulda Raul 

Receita Total 
(-) Receitas de anulações de restna a pagar 
(•) OparaçOas de crédito 
(-) Alienação de bens 
(-) Transferõnclas vinculadas Informadas na tabeia-queatlonárto 
(-) Receita de Transferências de capitai 
(•) Transferências a Municípios - contribuições correntes 
(-) Retomo de financiamentos com baso no ICMS 
(+) Receitas de ICMS destinadas è concessão de Incentivos fiscais que 
eventualmente não tenham aido Incluídas na receita total 
(+) SuperávH financeiro de autarquias e fundações 

Receita Liquida Real 

5.036.682 
0 

1.208.331 
416.470 
288.911 
234.100 
422.687 
1.202 

53 650 

2.51B.B31 

1/ Informar apenas no caso da o Eatado/Muntoípio náo considerar estas transferências financeiras como 
despesas orçamentárias nos balancetes enviados ao Bacon 9-
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ESTO DO CBMA 
SECSEDLSU IA FAZEKDi 

sommomciA DA comumiA l sisraft oim mia 
Anexo IV A - Keeobol&os da Divida Contratada - Liberadas 

Pagina 01 ãútido a U/tt/2QM 
Posição «.31/12/1999 K ^ J 
Valores «• R$1 OCO l / J 

DiscsmnocAO ^ M n ^ ' o 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9 Apos 2009 

Divida Fundada Interna 7tí *03 321.400 336 821 460.156 US.OM 403 889 379 875 354 821 316 599 284 112 256.139 1 695 756 
Divida eco o Tesouro Nacional 679 176 245 044 247 080 366.123 347.384 333 110 313.460 293 249 273 116 253 995 234 649 1 556.734 

Lei 7 976/89 147 066 131 311 124 849 118.565 112 281 106 106 99 714 93.430 87 146 80 902 74 578 29.213 
Lei 8 727/93 38.940 39 066 39 046 39 025 39 004 38.981 38 956 38 931 38 904 38.876 38.846 158.281 
Lei 9 496/97(aiuste Fiscal 53 234 9.613 9 608 9 603 9 598 9 593 9.587 9 581 9 574 9.567 9.559 27.040 
Bocas Rei Sene; Divida Extema 98* 9.360 9 351 7 999 8175 12.507 12 091 10 804 9 598 9.300 8.994 94 958 
Outras Dividas c/Tes nacional 430 068 55.694 64 226 190.931 178.326 165.923 153 112 140 503 127.894 115.350 102.672 1.247.242 

Divida Bancaria 60 013 73 148 86.820 91.998 96.849 70 779 66.415 61.572 43 483 30 717 21490 139 022 
Bancos Federais 60.013 73.148 86 820 91 998 96 849 70.779 66 415 61.572 43.483 30 717 21.490 139.022 
Bancos Estaduais 
Bancos Privados 

Divida Mobiliaria Interna 
Outras Dividas 3 214" 3.208 2 921 2.635 815 

IHSS 
FGTS 
Outros 3 214 3 208 2.921 2 635 815 

Antecipação Receita Orcanent 
Divida Fundada Externa 78 507 98 450 143 893 141 256 150.659 145 417 138 057 131 956 126.395 120 863 115 273 478 491 
Divida Total 820 SIO 419.850 480 714 602.012 595.707 549 306 517 932 486 777 442 994 405 575 371 412 2.174 247 
Conproa Aài Ind Honr p/T Est 157 14( 142 138 134 130 126 122 118 114 110 212 

V 



ETftDO DO CBARA 
SECBÍORIA DA FAZENDA 

# 
LU 

C -

O sisran Dim imiQ Pagw.Ol Biitido 0.21/02/2000 
Posição ea:31/12/1999 

DiscsDmao aij)ff 2 0 0 1 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9 Apos 2009 

Divida Fundada Interna 1.019 4 299 4 691 4.5W 4 460 4 374 4.266 4 157 4 048 3.937 26.417 
Divida oon o Tesouro Baciooal 

Lei 9 4W/97(aíuste Fiscal) 
Outras Dividas c/Tesouro Bst 

Divida Bancaria 1.019 4.299 4.691 4 m 4 480 4 314 4.266 4 157 4 048 3.937 26 417 
Bancos Federais 1.019 4:299 4.691 4 S66 4.480 4 374 4.266 4 157 4 048 3.937 26.417 
Bancos Bstadoais 
Bancos Privados 

Divida Mobiliaria Interna 
Outras Dividas 

mss 
FGTS 
Outros ' 

Antecip Receita Orcanent À£0 
Divida Fundada Ecterna 293 1.346 2145 5.593 8.500 8.216 8 021 7.826 7.631 81.437 
Divida Total 1019 4 592 6 032 6.731 10 073 12.874 12 482 12.178 11 874 11.568 107 854 

^ 

t 



ESTADO DO C&M 

sgcmwtiA DA msm 
SIS1WA DIViuA WBLICA Pagina 01 Biitido a.21/02/2000 

Posição en 31/12/1999 

DISCEDOmO 19 9 9 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9 Apos 2009 

Divida Fundada Interna 
Divida cm o Tesouro Nacional ' ^ . - ^ T ^ 

Lei 3.WHaiuste Fiscal) /o ^ - .ç. \ 
Outras Dividas c/Tes Racional IU) \ 'A Divida Bancaria LU -rA 21 \ 
Bancos Federais LJ 

o> ^ 1 

Bancos Estaduais \^ ^ / 
Bancos Privados \*i ?/,7 . ^ / 

Divida Mobiliaria Interna s _J _ ̂  
Outras Dividas 
mss 
FCIS 
Outros 

Antecipação de Receita Orcao ASO 
Divida Fundada Externa 1 549 3 000 4 439 5 984 6 615 24 989 21168 20.303 19 438 18 574 80 758 
Divida Total 1549 3 000 4 439 5 984 6 615 24.989 21168 20 303 19 438 18 574 80 758 

% 



BSTADO DO CEAM 
SEomm DA mzm 

2^""^ 
^ ^ 

SISTEMA DIVIDA NBLICA Pagina 01 Emitido ea.21/02/2000 
Posição 9:31/12/1999 

[a ^ 
DisamoftCAO 

Xt/n 

Libencao [a ^ 
DisamoftCAO 

Xt/n 

.T/ 19 9 9 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 3TV%0 1 ft fl J 

[a ^ 
DisamoftCAO 

Xt/n 
r^vtiberaik a Liberar 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 dpUo i \t U \ 

1 OPERAÇÕES DB CREDITO CWTRATADAS :̂̂  ' 1.207 5M 587.132 116.878 30.360 27.809 18 171 
A - 0PSAC0BS OnRATADAS COM 0 SFN 33 733 133 770 15 084 6 514 

cs? - CAIXA EcanacA mm 8.527 49.307 
EBDES-BASCO HACKBAL DB DBS ECU SOCIAL 16.470 57154 6.514 6.514 
BB - BANCO DO BRASIL S/Ã 
BB • BASCO DO BOSDBSTB DO BRASIL 8.736 27.309 8.510 

B - DHAIS 1 173 821 453.382 101.794 23 846 27.809 18 171 
BOD-BAKO IK.RECCNST E DffiHJVOLÍWam) 71.594 132.696 
BIT/BHB 
BID - BANCO mPJWICAKI DE m V 30 481 118.284 74.528 
CJ£D:T miem 
TESOURO SACIOWL 1 064 951 194.855 
THE OVHÍSEAS BCĈ  COOPER FDHD DO JAPÃO 609 7 404 27.266 23.846 27 809 18 171 

Mu, irara) Q# 6186 
KM 123 
QOEIROZ GALVÃO / BHB 

2 OPERAÇÕES CSSIITO AOTORIZ B 9) TSAMITA 9.423 25.875 25 646 27.543 11 247 36.266 

^ 
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C I A I A 

LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO; FINANÇAS E TRIBUTAÇ 

^ f / O 

MATÉRIA: f l ^ i r r ^ r n ^ ( n UOZ n t r r t n ^ n o r h f . rh Kr l r íèx t 

CÍIUATO tx rrmT^na- n xwx/icnjn rr. ttfjAjJè PTK^VW /-nXirzL. 
, ^ ^. - ~* - ' ' 1 - '- ^ ' f ' • • - ' ^ ' ^ • ' 

P rf)/ niKoj ^nuHriar/ni f ^ 90 OCO CCO.CQ) 

RELATOR 

PARECER 

r 

:fyip£r í ^ J-O L A-

; (ff)00(\^ij^l 

leza, 2 de YX\^<^ ZOCO 

u 
RELATOR 

POSIÇÃO DA OpMISSÂO : PVucc^ 
cS^àe- • 

4 
p e r u ^ v v ^ t Y ^ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: D e ^ r A t ^ ^ L o l o e y g z r h ^ o 

2000 

Presidente 
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel. (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277 2753 

Telex (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - httpV/www.al ce.gov br 
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ASSEMBLEWA 
C I A R Á 

LEGISLATIVA 

l»shCRET\K10 

APROWDOEM K E M A Ç r V i J l F I ^ A L DA M E N S A G E M N" 6.452/2000 

Em. P l _ d e _ l ! a d £ f f l — 
Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair a operação 
de crédito externo que indica e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a contrair operação de crédito até o 
limite de US$ 90 000 000,00 (noventa milhões de dólares), junto ao BIRD - Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento, com garantia da União, destinada a execução do Projeto de Melhona 
da Qualidade da Educação Básica no Estado do Ceará 

A r t 2o. Para garantia da operação de que trata o artigo antenor, o Estado do Ceará obnga-se 
a vincular, como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das receitas 
tnbutánas estabelecidas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas própnas, nos termos do 
Art 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas 

A r t 3o. O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades decorrentes da execução desta Lei 

A r t 4 o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
09 de março de 2000 

l \ l \rs> . . «/Ti/ 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 
Telex (085) 1157-CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail epovo@al.ce gov br - http //www al ce gov br 
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# & AUTÓGRAFO NÚMERO CINCO 

1 ! 
LEI MO 13.002, DB 21.03.2001 

\ 'Ata 

ASSEMBLEIA 
C I A I * 

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair a operação 
de crédito externo que indica c dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a contrair operação de crédito até o 
limite de US$ 90 000.000,00 (noventa milhões de dólares), junto ao BIRD - Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento, com garantia da União, destinada a execução do Projeto de Melhona 
da Qualidade da Educação Básica no Estado do Ceará 

Art. 2o. Para garantia da operação de que trata o artigo antenor, o Estado do Ceará obnga-se a 
vincular, como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das receitas 
tnbutánas estabelecidas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas própnas, nos termos do 
Art 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas 

Art. 3o. O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentánas anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades decorrentes da execução desta Lei 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
09 de março de 2000 

A/A \ ^ 
DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP GORETE PEREIRA 
2 o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEP ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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